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NOTA DA MISSÃO DE PERMANENTE DO MÉXICO SOLICITANDO A INCLUSÃO
DE UM TEMA NA PRÓXIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e 

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-01969

A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e toma a liberdade de solicitar que em sua próxima reunião ordinária seja incluído como tema da agenda o “Relatório sobre a Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, realizada na Cidade do México em 25 e 26 de junho de 2008.


A propósito, a Missão Permanente do México anexa o documento “Questões e tendências fundamentais identificadas pelo Presidente da Reunião”, preparado sob a responsabilidade do próprio Presidente da Reunião do México, o qual solicita que o referido documento seja distribuído às delegações, bem como à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

A Missão Permanente do México junto à OEA aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais atenta e elevada consideração.

Washington, D.C., 14 de julho de 2008

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Nestor Méndez

Representante Permanente de Belize

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

REUNIÃO DO MÉXICO PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

QUESTIÕES E TENDÊNCIAS FUNDAMENTAIS IDENTIFICADAS PELO PRESIDENTE DA REUNIÃO
/
Cidade do México, 25 e 26 de junho de 2008.


Em 25 e 26 de junho de 2008 foi realizada na Secretaria das Relações Exteriores do México a “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”. Participaram os seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Panamá, Paraguai e Peru.


Também participaram de segmentos específicos da reunião a Presidenta e o Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Dra. Cecilia Medina Quiroga e Dr. Pablo Saavedra Alessandri; o juiz Dr. Sergio García Ramírez; e o Presidente e o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Dr. Paolo Carozza e Dr. Santiago Cantón.

Além disso, participaram de um segmento específico da reunião Viviana Krsticevic e Soraya Long, representantes do Centro de Justiça e Direito Internacional (CEJIL); o Senhor Humberto Guerrero, representante da Comissão Mexicana para a Defesa e Promoção dos Direitos Humanos; e o Senhor Fabián Sánchez Matus, perito independente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


O propósito da reunião foi incentivar um intercâmbio entre países e outros atores do sistema, para que, com base em sua experiência particular e nas diferentes formas em que se vinculam com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, seja produzido um conjunto de idéias que contribuam para o fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


Decidiu-se por maioria que, como resultado da reunião, seria apresentado aos outros atores do sistema um documento, sob a responsabilidade do próprio Presidente da reunião, do qual constam as questões e tendências fundamentais identificadas pelo Presidente da reunião.


Reconheceu-se que toda recomendação a ser formulada aos órgãos do sistema deve ser produto de amplas consultas com todos os atores do sistema e informou-se que, inclusive, um país implementou um processo de consulta no âmbito interno com as principais organizações da sociedade civil a fim de fixar sua posição a respeito.


Depois de um diálogo franco e aberto, foram abordadas as seguintes questões:
I.
COMPROMISSO DOS ESTADOS COM O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS

1. Os representantes dos Estados reiteraram seu compromisso com o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o propósito inequívoco de aperfeiçoá-lo.

2. Reiteraram seu apreço pelo trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, indispensável a curto, médio e longo prazo, para a melhoria do Sistema de Direitos Humanos na região.

3. Ressaltaram também seu enorme interesse em continuar apoiando os trabalhos de ambas as instituições, especialmente por meio da consideração de mecanismos de caráter orçamentário e de dotação de recursos humanos que lhes permitam cumprir suas funções com a maior eficiência.
4. Observaram que esta reunião se enquadra no processo de discussão que vem sendo realizado há vários meses no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, com vistas ao fortalecimento do sistema.

II.
FINANCIAMENTO DOS ÓRGÃOS DO SISTEMA.

5. Reconheceu-se que o orçamento atual alocado tanto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos como à Corte Interamericana de Direitos Humanos é insuficiente, indicando-se, por exemplo, que só se alocava à Comissão 4,6% do orçamento ordinário da OEA. 

6. Os Estados consideraram essencial fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio de uma dotação de recursos financeiros que permita aos órgãos do sistema custear seu volume de trabalho. Os Estados reconheceram sua responsabilidade no financiamento do sistema.

7. Tomou-se nota de que, como um primeiro passo, tanto a Comissão como a Corte expuseram, de maneira realista, com enfoque de prioridades e projeção de curto e médio prazo, suas necessidades financeiras e possíveis formas para potencializar os recursos de que dispõem.
8. Indicou-se a importância de que a regulamentação do Fundo Oliver Jackmam tenha sido aprovada durante o recente período de sessões da Assembléia Geral. No entanto, atualmente o fundo não conta com recursos, pelo que se recomendou que se promova o recebimento de fundos, inclusive de empresas privadas, os quais poderiam também ser em espécie.

9. Tomou-se nota de que a maior parte do orçamento da Comissão não provém do orçamento ordinário alocado pela OEA, mas de fundos específicos contribuídos por fontes extra-regionais. 

10. Comentou-se que o condicionamento de algumas contribuições poderia provocar distorções nas prioridades da Comissão e violar sua independência.
11. Os Estados reconheceram sua responsabilidade em conferir mandatos à Comissão referentes a temas não-prioritários, o que multiplica seu volume de trabalho e a os distrai de temas relevantes.

12. Alguns Estados destacaram que, devido ao volume de trabalho, não é funcional, em alguns casos, que os Comissários contem com múltiplas responsabilidades em suas tarefas de relatores por país e relatores temáticos.

Permanência de juízes e comissários.

13. Reconheceu-se a necessidade de estudar seriamente a opção da permanência de juízes e comissários. Um primeiro passo poderia consistir em dar permanência pelo menos aos presidentes de ambos os órgãos em uma primeira etapa ou inclusive prolongar sua estada antes e depois dos períodos de sessões.

14. Propôs-se que sejam ampliados os períodos de sessões de ambos os órgãos, reconhecendo-se a necessidade de aumentar seu orçamento. 

III. 
ASPECTOS ESTRUTURAIS.

15. Concordou-se em que ocorreu uma mudança na situação do Hemisfério com uma clara orientação democrática, o que – embora reconhecendo múltiplos atrasos –  implica que as violações de direitos humanos não são em geral resultado de uma política de Estado. Isso deve ser reconhecido por todos os atores do sistema, de tal maneira que todos eles se adaptem a esse contexto.

16. Assinalou-se que o êxito do sistema depende da co-responsabilidade entre os órgãos e os Estados. A adequada cooperação dos Estados requer uma melhor compreensão, por parte dos órgãos do sistema, da complexidade das estruturas e dos procedimentos nacionais, sem diminuir a responsabilidade dos Estados de cumprir suas obrigações internacionais na matéria. 

Funções de promoção e cooperação dos órgãos do sistema

17. Reconheceram-se os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos em matéria de cooperação e promoção dos direitos humanos.

18. Reconheceu-se de modo especial o valor das sessões extraordinárias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos como elementos de cooperação.

19. A fim de fortalecer as funções de cooperação e promoção dos órgãos do sistema, a cooperação deve ser proposta e solicitada pelos Estados.

Funções das Secretarias Executivas

20. Reconheceu-se que o aumento de casos e de volumes de trabalho do sistema levou a Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos a ser obrigada futuramente a exercer funções que regulamentarmente cabem aos comissários.

21. Tomou-se nota com satisfação da disposição do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para analisar essa problemática e reverter tal tendência.
22. Considerou-se importante aproveitar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para preparar propostas de reformas regulamentares.

IV.
ASPECTOS PROCESSUAIS
Prazos

23. Indicou-se que a incerteza nos prazos deteriora a legitimidade e a confiança no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

24. Recomendou-se estabelecer prazos determinados em cada uma das etapas do procedimento de petições individuais, especialmente perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, respeitando a faculdade dos órgãos para modificar seu regulamento quando for o caso.

25. Tomou-se nota de que existe um atraso importante no envio de petições aos Estados, que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem procurado eliminar. Esta foi a razão pela qual os Estados receberam recentemente muitas petições apresentadas há vários anos.

26. Recomendou-se que exista um prazo para que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos envie aos Estados as petições iniciais.

27. Discutiu-se a necessidade de haver prazos para que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos resolva a questão da admissibilidade de um caso, uma vez que sua atual inexistência pode provocar insegurança jurídica entre todos os atores.

28. Tomou-se nota de que o descumprimento de prazos e o atraso das tramitações perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos afetam não somente os Estados, mas fundamentalmente os peticionários.

29. Concordou-se na necessidade de que os órgãos do sistema, especialmente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, façam uma análise sobre as conseqüências do descumprimento de prazos para cada um dos atores do sistema.

30. Tomou-se nota da disposição mostrada pela Corte no sentido de modificar seu regulamento, a fim de conceder um prazo maior aos Estados para responder à demanda da Comissão bem como à apresentação de solicitações, argumentos e provas das supostas vítimas.
Acumulação de admissibilidade e fundo
31. Indicou-se a necessidade de que sejam devidamente motivadas as decisões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no sentido de acumular a etapa de admissibilidade com a de fundo.

Determinação e individualização de vítimas

32. Indicaram-se as dificuldades da falta, em algumas petições e casos, de individualização e determinação das vítimas. Em conseqüência, sugeriu-se o estabelecimento de normas ou mecanismos que permitam dar certeza ao procedimento. 

Medidas cautelares e provisionais
33. Sugeriu-se revisar e aperfeiçoar os critérios para determinar a pertinência das medidas cautelares e provisórias e indicou-se que é especialmente urgente definir o que se deve entender por gravidade e urgência, bem como os critérios de temporalidade, acompanhamento e alcance das medidas cautelares e provisórias.

34. Recomendou-se analisar o contexto e necessidades específicas de cada caso antes de ordenar a implementação de medidas cautelares ou provisórias.
35. Tomou-se nota de que Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos fazem uma análise profunda sobre a regulamentação de medidas provisórias e cautelares.

36. Recomendou-se que seja reexaminado o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com relação à Corte Interamericana de Direitos Humanos, de maneira que possa ser um auxiliar desse tribunal e um mediador entre os Estados e os beneficiários das medidas provisórias, aproveitando suas faculdades regulamentares.

37. Os Estados concernentes recomendaram que, antes de ordenar a implementação de medidas cautelares, se deveria solicitar o parecer dos Estados, exceto nos casos de extrema urgência em que tais medidas poderiam ser ordenadas provisoriamente, sujeitas à posterior solicitação de informações por parte dos Estados.Além disso, recomendou-se a pertinência de fazer uma avaliação periódica sobre a necessidade de suas manutenção, uma vez que, caso contrário, se poderia correr o risco de que tais medidas percam sua legitimidade.
38. Tomou-se nota da importância de que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos individualize os beneficiários das medidas a fim de oferecer mais certeza jurídica tanto aos Estados como aos próprios beneficiários.

Soluções amistosas

39. Indicou-se que as soluções amistosas representam uma alternativa para resolver os casos de comum acordo, em qualquer etapa do procedimento, inclusive antes de a Comissão Interamericana de Direitos Humanos resolver sobre a admissibilidade do pedido.

40. Recomendou-se que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas atribuições, participe dos processos de solução amistosa de maneira mais ativa.

41. Indicou-se que em alguns Estados era necessário dispor da decisão de um órgão de direitos humanos cuja competência seja reconhecida pelo Estado, a fim de implementar as soluções amistosas, o que ressalta a importância de um papel mais ativo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos nessas soluções.

42. Tomou-se nota com satisfação do anúncio do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a criação de uma unidade para gerenciar as soluções amistosas desse órgão.

Relatório sobre o artigo 50

43. Ressaltou-se a importância de estudar cuidadosamente o relatório sobre o artigo 50, uma vez que na maioria dos casos esse relatório se transforma em uma pré-demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Existe a percepção de que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos não analisa em profundidade a resposta dos Estados ao chamado relatório sobre o artigo 50.

44. Discutiu-se a prática da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em matéria de revisão do cumprimento das recomendações. Alguns Estados indicaram que, a seu juízo, não havia critérios para que esse órgão revise o cumprimento das recomendações incluídas no relatório sobre o artigo 50, incluindo a possibilidade de que, depois de examinar detalhadamente a resposta do Estado, determine o cumprimento de alguma ou algumas de tais recomendações.

45. Discutiu-se a possibilidade de a Comissão definir critérios para determinar, quando for o caso, o cumprimento de certas recomendações emitidas em seu relatório sobre o artigo 50, em virtude das informações apresentadas pelo Estado.

46. Discutiu-se qual seria o momento processual oportuno para que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos determine o cumprimento, por parte do Estado, das recomendações constantes do relatório sobre o artigo 50. Alguns Estados destacaram que essa oportunidade deve ser precisamente o momento em que o Estado apresenta o relatório de andamento solicitado pela própria Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

47. Recomendou-se que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos baseie e motive devidamente a decisão de conceder uma prorrogação ao Estado para o cumprimento de recomendações constantes do relatório sobre o artigo 50, bem como a decisão de demandar ao Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Relatório sobre o artigo 51

48. Discutiu-se a conveniência de reavaliar o chamado relatório sobre o artigo 51, inclusive incorporando novas modalidades de acompanhamento para seu devido cumprimento.

49. Tomou-se nota das informações apresentadas pelo Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no sentido de que, nos últimos 10 anos, cerca de 20% dos casos foram resolvidos com a publicação do relatório sobre o artigo 51, enquanto o restante constituiu demandas perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Arquivo de petições e casos perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos

50. Alguns Estados indicaram a importância de que, a fim de garantir um maior grau de certeza, sejam estabelecidos prazos processuais para o arquivo de petições, inclusive por inatividade dos peticionários.

Demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos

51. Recebeu-se com satisfação o anúncio de que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos estão analisando o papel desta última nos casos jurisdicionais.

52. Reconheceu-se a importância de manter um equilíbrio processual nos casos em tramitação perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos, levando em consideração a diferença de meios entre Estados e supostas vítimas.

53. Reconheceu-se a importância das reformas regulamentares de 2001, especialmente a que deu locus standi aos peticionários. 

54. Reconheceu-se a importância de analisar os mecanismos para assegurar o acesso à justiça de todos os indivíduos.

Reparações
55. Indicou-se a importância de estudar que critérios correspondem à verdadeira reparação integral às vítimas e, por outro lado, levar em conta a realidade econômica e social dos países e sub-regiões, ao decretar as medidas de reparação.

56. Intercambiaram-se idéias sobre os montantes das reparações materiais e discutiu-se a situação atual de cumprimento, por parte dos Estados, das reparações de caráter pecuniário.
V.
ACOMPANHAMENTO DA REUNIÃO
57. A Presidência propôs apresentar este documento à CAJP da OEA, bem como aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, moção aceita pela maioria dos Estados participantes, no entendido de que se trata das questões e tendências fundamentais identificadas pelo próprio Presidente da reunião.

58. Enfatizou-se a pertinência de que as propostas específicas que forem formuladas para a melhoria de procedimentos e inclusive reformas regulamentares levem em conta os resultados dos trabalhos que realizam de maneira conjunta a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Reconheceu-se igualmente que as propostas de melhorias de procedimentos e futuras propostas de reforma devem levar em conta o parecer de todos os atores, inclusive da sociedade civil.

59. Recomendou-se que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA dê continuidade de maneira prioritária ao tema do fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo seus urgentes requisitos orçamentários, com vistas a submeter projeto de sugestões ao Conselho Permanente e com pleno respeito à autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para efetuar as reformas regulamentares que julgarem convenientes.

60. Recomendou-se que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA dê prioridade à reforma do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo especialmente seus requisitos orçamentários, com vistas a submeter um projeto ao Conselho Permanente e com pleno respeito à autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para efetuar as reformas regulamentares que julgarem convenientes.

61. Recomendou-se submeter os temas de caráter orçamentário à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.

62. Enfatizou-se a pertinência de dispor de um esquema regular de reuniões técnicas anuais no nível de diretores gerais de direitos humanos das Chancelarias, para dar acompanhamento a este processo de intercâmbio de idéias para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, bem como de experiências práticas da relação de cada Estado com os órgãos do sistema.[image: image2.wmf]CONSELHO PERMANENTE
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�.	A reunido foi presidida pelo Governo do México por meio do Subsecretário de Assuntos Multilaterais e Dereitos Humanos da Secretaria das Relações Exteriores, Embaixador Juan Manuel Gómez-Robledo Verduzco y pelo Ministro Alejandro Negrín, Diretor-Geral de Dereitos Humanos e Democracia da Chancelaria mexicana.
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